
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.867.331 - SP (2020/0065822-3)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : ARNALDO BATISTA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FURTO 
TENTADO. PENA INFERIOR A 4 ANOS DE RECLUSÃO. REGIME 
PRISIONAL SEMIABERTO. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. MAUS 
ANTECEDENTES. INTELIGÊNCIA DO ART. 33, § 3º, DO CÓDIGO 
PENAL. AGRAVO REGIMENTO NÃO PROVIDO.
1. No caso, embora a pena tenha sido fixada em patamar inferior a 4 (quatro) 
anos, mostra-se inviável a alteração do regime prisional semiaberto para o aberto, 
tendo em vista que a escolha do modo mais gravoso ampara-se na existência de 
circunstância judicial desfavorável, uma vez que o réu possui maus antecedentes.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge 
Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 05 de maio de 2020 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Trata-se de agravo regimental interposto por ARNALDO BATISTA contra 
decisão desta Relatoria (e-STJ, fls. 241-241) que, fundamentada no art. 255, § 4º, II, do RISTJ, 
negou provimento ao recurso especial.

O agravante sustenta, em síntese, que em "relação ao regime inicial, é de se 
observar que a existência de maus antecedentes, por si só, não é suficiente para justificar a 
fixação de regime mais gravoso do que aquele previsto pelo art. 33 e §§ do CP" (e-STJ, fl. 245).

Requer "a reconsideração da r. decisão agravada (ou o provimento do Agravo 
Regimental para determinar o prosseguimento do recurso especial), para se assim entender V. 
Exa., deferir o pedido e determinar o regime aberto para  início do cumprimento de pena 
aplicada" (e-STJ, fl. 246).

É o relatório.

 

Documento: 1937405 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 15/05/2020 Página  2 de 5



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.867.331 - SP (2020/0065822-3)
  
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : ARNALDO BATISTA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FURTO 
TENTADO. PENA INFERIOR A 4 ANOS DE RECLUSÃO. REGIME 
PRISIONAL SEMIABERTO. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. MAUS 
ANTECEDENTES. INTELIGÊNCIA DO ART. 33, § 3º, DO CÓDIGO 
PENAL. AGRAVO REGIMENTO NÃO PROVIDO.
1. No caso, embora a pena tenha sido fixada em patamar inferior a 4 (quatro) 
anos, mostra-se inviável a alteração do regime prisional semiaberto para o aberto, 
tendo em vista que a escolha do modo mais gravoso ampara-se na existência de 
circunstância judicial desfavorável, uma vez que o réu possui maus antecedentes.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

Documento: 1937405 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 15/05/2020 Página  3 de 5



 
 

 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

A pretensão não merece êxito, na medida em que o agravante não apresentou 
argumentos capazes de modificar o entendimento anteriormente adotado.

Conforme consignado na decisão agravada, o acórdão recorrido confirmou a 
sentença do magistrado de primeiro grau de jurisdição, o qual fixou o regime inicial semiaberto 
para o resgate da sanção, com base nos seguintes fundamentos:

"O réu possui maus antecedentes.
(...)
O regime da corporal, nos termos do artigo 33, parágrafo 3º, do Código 
Penal é o SEMIABERTO" (e-STJ, fl. 137).

O aresto impugnado foi proferido em sintonia com a jurisprudência desta  Corte 
Superior. 

Com efeito, no caso, embora a pena tenha sido fixada em patamar inferior  a  4 
(quatro) anos, mostra-se inviável a alteração do regime prisional semiaberto para o aberto, tendo 
em vista que a escolha do modo mais gravoso ampara-se na existência de circunstância judicial 
desfavorável, uma vez que o réu possui maus antecedentes.

A corroborar o referido entendimento:

"[...]
REGIME INICIAL MAIS GRAVOSO. AFASTAMENTO DA  
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
RESTRITIVAS DE DIREITOS. PENA INFERIOR A 4 ANOS DE 
RECLUSÃO. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS.  
CULPABILIDADE E CONSEQUÊNCIAS DO DELITO. 
PROPORCIONALIDADE. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Estabelecida a pena em patamar inferior a 4 anos de reclusão e  
existentes circunstâncias judiciais desfavoráveis, culpabilidade e 
consequências do  delito, proporcional a fixação do regime inicial 
semiaberto, nos termos do art. 33, § 2º, letra "b" e § 3º, do Código Penal e 
o afastamento da substituição da pena privativa de liberdade por restritivas 
de direitos.
2. Agravo improvido."
(AgRg no AREsp 1414253/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 18/06/2019, DJe 25/06/2019).

"[...]
1. Mostra-se devida a imposição do regime inicial mais gravoso, nos termos 
do art. 33, § 2º, "a", e § 3º, do Código Penal quando verificado que o 
agravante teve a pena-base estabelecida acima do mínimo legal.
2. Não há como determinar a substituição da pena privativa de liberdade por 
restritiva de direitos, por  ausência de cumprimento do requisito subjetivo  
(circunstância judicial desfavorável, com a fixação da pena-base acima do 
mínimo legal - art. 44, III, do Código Penal).
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3. Ante o esgotamento das instâncias ordinárias - como no caso -, de 
acordo com entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, no 
julgamento do ARE n. 964.246, sob a sistemática da repercussão geral, é 
possível a execução da pena depois da prolação de acórdão em segundo 
grau de jurisdição e antes do trânsito em julgado da condenação, para 
garantir a  efetividade do direito penal e dos bens jurídicos constitucionais 
por ele tutelados. 
4. Agravo regimental não provido." (AgRg no AREsp 1058790/MS, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI  CRUZ,  SEXTA  TURMA, julgad em  
02/08/2018,  DJe 09/08/2018).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2020/0065822-3 REsp 1.867.331 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0000121-44.2015.8.26.0635  00001214420158260635  100/2015  1002015  
1214420158260635

EM MESA JULGADO: 05/05/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ARNALDO BATISTA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 ISABELLA BENITEZ GALVES - DEFENSORA PÚBLICA - SP330270 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ARNALDO BATISTA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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